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EXMO. SR. PRESIDENTE E ILMA. SECRETÁRIA LEGISLAITVA                   PDL 048/2022

A autoria da presente Proposição é do Nobre Vereador Ítalo Gabriel Moreira.
   
Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, encaminhado para análise, que “Altera o Decreto Legislativo nº 1.956, de 29 de abril de 2022, e dá outras providências. (Dá nova redação aos arts. 2º, 3º e 4º)”.

[bookmark: artigo_5]Este Projeto de Decreto Legislativo encontra respaldo em nosso ordenamento jurídico, com base nos fundamentos que se seguem:

Este PDL visa corrigir disposições técnicas no que diz respeito à concessão da Comenda Augusto Teixeira de Freitas, conforme orientações dos setores administrativos da Casa, conforme justificativa do parlamentar autor.

A matéria que versa este PDL, concessão de honraria ou homenagem está normatizada no Regimento Interno da Câmara nos seguintes termos:

Art. 87. A Câmara exerce a sua função legislativa através de Projetos de Lei, de Resolução, de Decreto Legislativo e Emenda à Lei Orgânica. [...]
§ 3º Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de caráter político administrativo cujas matérias não dependem de sanção do Prefeito, entre as quais se incluem:
I - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestados relevantes serviços ao Município, ao Estado ou a Nação. (g.n)   

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município, no art. 34, XXI e art. 48:

Art. 34. Compete à Câmara Municipal, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: [...]
XXI – conceder título honorífico a pessoas que tenham reconhecidamente prestado serviços ao Município, mediante decreto legislativo aprovado pela maioria de dois terços de seus membros”.

Art. 48. O decreto legislativo destina-se a regular matéria de competência exclusiva da Câmara que produza efeitos externos, não dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal. (g.n.)

Deste modo, formalmente, como a homenagem fora instituída por Decreto Legislativo, é regular a alteração através da mesma espécie normativa.

No aspecto material, em que pese seja recomendável a assunção dos custos pelo próprio Poder Público, para evitar uma eventual “mercantilização” de homenagens, de toda forma, nada há de ilegal na previsão de ressarcimento ao erário pelo parlamentar proponente, em virtude do Princípio da Economicidade, que tem matriz constitucional no art. 70 da Constituição Federal, cabendo à estrutura administrativa possibilitar os procedimentos burocráticos necessários à efetivação do ressarcimento. 

Da mesma forma, observam-se ainda adequações técnicas-legislativas sobre o quórum de aprovação da concessão da homenagem, que passará a observar a regra geral desta Casa de Leis.

Por fim, salienta-se que a eventual aprovação desta proposição dependerá do voto favorável da maioria simples dos membros, conforme o art. 162 do RIC, uma vez que a ressalva da maioria absoluta dos membros do art. 163, VIII, do RIC, e art. 40, § 2º, ‘8’, da LOM, é apenas para os casos de concessão de honraria, e não para criação/alteração da mesma (que segue a regra geral da maioria simples).

[bookmark: _GoBack]Ante o exposto, nada a opor. 

Sorocaba, 12 de maio de 2022.

LUCAS DALMAZO DOMINGUES
Diretor de Divisão de Assuntos Jurídicos
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